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tuguesa, por naturalização, a Joaquim de Pina Lopes, natural de San-
tiago Maior, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-ver-
diana, nascido em 10 de Maio de 1963, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

23 de Setembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 071/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 7 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Amadú Djaló, natural de Pitche, Repú-
blica da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 17
de Agosto de 1971, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31
de Janeiro.

23 de Setembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DAS
FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DO
AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

Despacho n.o 20 628/2006

Considerando que a Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro (Orça-
mento do Estado para 2006), consagra, no n.o 9 do seu artigo 33.o,
a possibilidade de, mediante autorização dos Ministros de Estado
e da Administração Interna, de Estado e das Finanças e do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, os
empréstimos e amortizações relativos ao financiamento de programas
de habitação social poderem ser excepcionados dos limites de endi-
vidamento estabelecidos para os municípios nos n.os 2, 3 e 6 do mesmo
artigo;

Considerando que, ao abrigo da referida disposição legal, o Muni-
cípio de Portalegre solicitou, através do Instituto Nacional de Habi-
tação, autorização para recorrer a um empréstimo destinado a finan-
ciar a construção de 52 fogos de habitação de custos controlados
e a reabilitação de 8 fogos de que é proprietário;

Considerando que aquelas habitações se destinam ao realojamento
de agregados familiares em situação de grave carência habitacional
recenseados no âmbito de um acordo de colaboração celebrado com
o Instituto Nacional de Habitação (INH), em 23 de Outubro de 2004,
ao abrigo do PROHABITA — Programa de Financiamento para
Acesso à Habitação, regulado pelo Decreto-Lei n.o 135/2004, de 3
de Junho;

Considerando que os financiamentos relativos à construção dos
52 fogos e à reabilitação dos 8 fogos ao abrigo daquele Programa
envolvem a concessão ao Município de Portalegre de empréstimos
bonificados no montante total de E 1 422 650,80, fixado em função
da legislação aplicável:

Determina-se, nos termos e para os efeitos do n.o 9 do artigo 33.o
da Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro, autorizar o Município
de Portalegre a contrair empréstimos, no valor de E 1 422 650,80,
destinados a financiar a construção de 52 fogos de habitação de custos
controlados no Loteamento do Outeiro da Forca, em Portalegre, e
a reabilitação de 8 fogos propriedade do Município, sitos na Rua
da Misericórdia e na Travessa da Rua do Comércio, em Portalegre,
destinados ao realojamento de agregados familiares em situação de
grave carência habitacional.

29 de Setembro de 2006. — Pelo Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário
de Estado Adjunto e da Administração Local. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, Francisco Carlos da Graça Nunes Correia.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 072/2006

Por despachos da subdirectora-geral, por delegação de competên-
cias do director-geral dos Impostos, e do director-geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais de 1 de Agosto e de 4 de Setembro de
2006, respectivamente, foi a Olga Maria Nunes Saraiva Gouveia
Moreira da Silva, arquitecta assessora principal do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, autorizada
a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer funções nesta
Direcção-Geral com afectação à Direcção de Serviços de Instalações
e Equipamentos, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 27.o-A do mesmo diploma,
aditado pela Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro, com efeitos a
15 de Outubro de 2006.

28 de Setembro de 2006. — A Chefe de Divisão, Ângela Santos.

Despacho (extracto) n.o 20 629/2006

Delegação de competências

Ao abrigo do disposto no artigo 62.o da lei geral tributária e nos
artigos 35.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, delego:

I — Competências próprias:
1 — Nos chefes dos serviços de finanças deste distrito e nas suas

ausências ou impedimentos nos seus substitutos legais, para promo-
verem a alteração dos elementos declarados nas declarações modelo
n.o 3 de IRS e actos conexos nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 65.o
do Código do IRS, na parte aplicável relativamente aos processos
que tenham origem na «gestão de divergências e irregularidades do
IRS» a que se referem as comunicações via e-mail de 29 de Maio
e de 6 de Junho de 2006, respectivamente do subdirector-geral dos
Impostos e da Direcção de Serviços de IRS.

2 — Fixação dos prazos para audição prévia e prática de actos sub-
sequentes até à conclusão do procedimento (n.o 4 do artigo 60.o
da LGT).

3 — De harmonia com o n.o 2 do artigo 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o delegante reserva o poder de avocar,
bem como o poder de revogar, os actos praticados pelos delegados,
a qualquer momento e sem quaisquer formalidades, sem que isto
implique derrogação, ainda que parcial, da presente delegação de
competências.

II — Produção de efeitos:
1 — Não vigora o poder de subdelegar.
2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2006,

considerando-se ratificados os actos praticados ao seu abrigo.

11 de Setembro de 2006. — O Director de Finanças de Setúbal,
José Carreto Janela.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Despacho n.o 20 630/2006

O Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante
a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas
oficiais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Adminis-
tração Pública, ainda que não integrados na carreira de motorista.

A falta de pessoal qualificado para a função de condução de viaturas
do Estado, a necessidade de racionalização de meios disponíveis e
ainda a necessidade de deslocação em serviço, atenta a natureza das
funções exercidas, são razões que justificam a concessão de autorização
genérica de condução de viaturas oficiais.

Assim, sob proposta do director-geral do Desenvolvimento Regional
e ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, determina-se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais
afectas à Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional aos respec-
tivos director-geral e subdirectora-geral, engenheiro José Mariano dos
Santos Soeiro e Dr.a Dina Fernanda Sereno Ferreira.

2 — A autorização agora concedida é exclusivamente para satis-
fação das necessidades de transporte em serviço não abrangendo,
de acordo com a legislação aplicável, a utilização de uso pessoal dos
referidos veículos.
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3 — A permissão genérica conferida no n.o 1 fica submetida ao
disposto no Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, e no Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, na parte que lhe seja aplicável.

21 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, Secretário de Estado
da Administração Pública. — Pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Rui Nuno
Garcia de Pina Neves Baleiras, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Regional.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Despacho n.o 20 631/2006

Tendo presente a necessidade de obter uma melhor utilização social
dos bens do domínio público ferroviário, promovendo ao mesmo
tempo a sua reorganização e novas formas de cooperação entre a
administração central e as autarquias locais;

Considerando o interesse manifestado pela Câmara Municipal de
Oliveira do Bairro na melhoria das acessibilidades rodoviárias à esta-
ção ferroviária de Oiã, na linha do Norte, entre os quilómetros 257,865
e 258,400, lado direito da linha, que permitisse solucionar alguns pro-
blemas de acessos no local;

Considerando que se tornam desnecessárias duas parcelas de ter-
reno adjacentes à referida estação, situadas no lado direito da linha

do Norte, entre os quilómetros 257,865 e 258,400, não se prevendo
que voltem a encontrar-se adstritas ao uso ferroviário;

Considerando que a Câmara Municipal de Oliveira do Bairro e
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., celebraram um con-
trato-promessa de compra e venda das duas parcelas de terreno, des-
tinadas à melhoria das acessibilidades à estação de Oiã:

Neste contexto e tendo presente o disposto no artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 276/2003, de 4 de Novembro, os Ministros de Estado e
das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
determinam:

1 — Desafectar do domínio público ferroviário sob gestão da
REFER, E. P., as duas parcelas de terrenos constantes da planta
anexa, desenho PI-105, com as áreas de 1090 m2 e de 2475 m2.

2 — A utilização das parcelas será a consignada ao fim previsto
no contrato-promessa de compra e venda celebrado pela
REFER, E. P., concretamente a melhoria das acessibilidades à estação
de Oiã.

3 — As verbas resultantes das operações referidas no número ante-
rior serão afectas integralmente a investimentos na modernização das
infra-estruturas.

4 — A REFER, E. P., deverá abater as parcelas referidas no n.o 1
ao cadastro dos bens dominiais sob sua administração.

5 — O presente despacho constitui documento bastante para o
registo dos imóveis identificados no n.o 1, na Conservatória do Registo
Predial respectiva e inscrição matricial a favor da REFER, E. P.,
como proprietária de pleno direito.

6 de Setembro de 2006. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Carlos Manuel Costa Pina. — A Secretária de Estado dos
Transportes, Ana Paula Mendes Vitorino.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Aviso n.o 11 073/2006

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do
conselho de direcção do Instituto de Acção Social das Forças Armadas
(IASFA) de 7 de Julho de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no




